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AGRAVANTE : RIAN SANTOS MOREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

MATHEUS PARANHOS MENNA DE OLIVEIRA - SC052862
MAIKELLY ALESSANDRA LACERDA - SC070881

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
PEDIDO DE EXTENSÃO DE BENEFÍCIO DE LIBERDADE PROVISÓRIA
CONCEDIDO AOS DEMAIS CORRÉUS. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  REFUTAÇÃO
DESSE ARGUMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA  182/STJ. APLICABILIDADE.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS
CONCRETOS QUE DENOTAM A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA A
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA (244 G DE MACONHA, 6,5 G DE HAXIXE, 6 UNIDADES DE
SUBSTÂNCIA ANÁLOGA A LANÇA-PERFUME E 53 COMPRIMIDOS DE
ECSTASY).  DESNECESSIDADE  DE  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA COM CADA ACUSADO. RISCO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. AÇÃO PENAL EM CURSO POR IDÊNTICO
DELITO.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 
1. O pedido de extensão do benefício de liberdade provisória concedido aos
corréus não comporta conhecimento. Isso porque o agravante se limitou a
reiterar  os  argumentos  apresentados  na  inicial  do writ,  sem,  entretanto,
impugnar o fundamento relativo ao óbice de supressão de instância. Assim,
tem incidência a Súmula 182 deste Superior Tribunal no ponto.
2.  A  prisão  preventiva  está  devidamente  fundamentada  na  gravidade
concreta  do  delito,  evidenciada  pela  quantidade  e  variedade  de  drogas
apreendidas,  consideradas  em  conjunto,  o  que  justifica  a  custódia  para
garantia da ordem pública. 
3. Para a análise da custódia, considera-se a totalidade da droga apreendida
com os corréus, sendo incabível a avaliação isolada, bastando a apreensão
com um deles para imputação do tráfico a todos.
4.  A existência  de ação penal  em curso por  idêntico  delito  de tráfico  de
drogas em desfavor  do  agravante  evidencia  risco  concreto  de  reiteração
delitiva e periculosidade, o que, em conformidade com o art. 312, § 3º, IV, do
Código de Processo Penal,  constitui  elemento objetivo apto a legitimar a
imposição  e  manutenção  da  prisão  preventiva  para  garantia  da  ordem
pública.
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5.  É  entendimento  desta  Corte  Superior  de  Justiça  que  as  condições
favoráveis do agravante, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar  quando devidamente  fundamentada;  e  que  é  inaplicável  medida
cautelar  alternativa  quando  as  circunstâncias  evidenciam  que  as
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da
ordem pública.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual  de  28/05/2026 a  03/06/2026, por  unanimidade,  conhecer  parcialmente  do
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis
Júnior. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM . HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
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APLICABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
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PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (244 G DE
MACONHA, 6,5 G DE HAXIXE, 6 UNIDADES DE SUBSTÂNCIA ANÁLOGA
A LANÇA-PERFUME E 53 COMPRIMIDOS DE ). ECSTASY
DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA COM CADA ACUSADO. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. AÇÃO PENAL EM CURSO POR IDÊNTICO DELITO. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. O pedido de extensão do benefício de liberdade provisória concedido aos
corréus não comporta conhecimento. Isso porque o agravante se limitou a
reiterar os argumentos apresentados na inicial do , sem, entretanto, writ
impugnar o fundamento relativo ao óbice de supressão de instância. Assim,
tem incidência a Súmula 182 deste Superior Tribunal no ponto.
2. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na gravidade
concreta do delito, evidenciada pela quantidade e variedade de drogas
apreendidas, consideradas em conjunto, o que justifica a custódia para
garantia da ordem pública.
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3. Para a análise da custódia, considera-se a totalidade da droga
apreendida com os corréus, sendo incabível a avaliação isolada, bastando
a apreensão com um deles para imputação do tráfico a todos.
4. A existência de ação penal em curso por idêntico delito de tráfico de
drogas em desfavor do agravante evidencia risco concreto de reiteração
delitiva e periculosidade, o que, em conformidade com o  § 3º, IV, art. 312,
do Código de Processo Penal, constitui elemento objetivo apto a legitimar a
imposição e manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem
pública.
5. É entendimento desta Corte Superior de Justiça que as condições
favoráveis do agravante, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da
ordem pública.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

RELATÓRIO

Trago à análise da Sexta Turma desta Corte o agravo regimental interposto
por RIAN SANTOS MOREIRA contra a decisão, por mim proferida, na qual indeferi
liminarmente o conforme esta ementa (fl. 382): habeas corpus, 

PROCESSUAL PENAL. . TRÁFICO DE DROGAS E HABEAS CORPUS
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE
DENOTAM A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA A GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (244 G DE MACONHA, 6,5
G DE HAXIXE, 6 UNIDADES DE SUBSTÂNCIA ANÁLOGA A LANÇA-PERFUME
E 53 COMPRIMIDOS DE ). RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AÇÃO ECSTASY
PENAL EM CURSO POR IDÊNTICO DELITO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO DE
LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA AOS CORRÉUS. MATÉRIA NÃO
EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 

Inicial indeferida liminarmente.

Nas razões, o agravante alega que a decisão agravada indeferiu
liminarmente o  por gravidade concreta aferida na quantidade e habeas corpus
variedade de drogas e por existir outra ação penal em curso, mas tais fundamentos
não resistem ao ato coator e ao contexto fático, por ausência de individualização e por
isonomia com corréus soltos.

Argumenta que a quantidade e a variedade de entorpecentes não foram
individualizadas em relação ao agravante e que o tratamento dado aos corréus impede
distinção sem justificativa concreta, evidenciando contradição e seletividade.
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Sustenta que responder a outra ação penal não caracteriza, por si,
, por ausência de contemporaneidade e de demonstração concretapericulum libertatis

de risco à ordem pública, sendo indevida a presunção abstrata (fls. ).394/405

Defende que possui condições pessoais favoráveis e que inexiste risco de
fuga, interferência na instrução ou reiteração concreta.

Requer, nesses termos, a reconsideração da decisão ou o provimento do
agravo pela Sexta Turma para revogar a prisão preventiva, ainda que mediante
medidas cautelares diversas, nos mesmos moldes dos corréus, com aplicação de
monitoração eletrônica ou recolhimento noturno

Foi dispensada a oitiva da parte contrária.

É o relatório.

VOTO

De início, destaco que em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação apresentada em agravo regimental deve ser efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das
teses já repelidas na decisão agravada.

Por conseguinte, quanto ao pedido de extensão do benefício de liberdade
provisória concedido aos corréus, o agravo regimental não comporta conhecimento.

Isso porque o agravante se limitou a reiterar os argumentos apresentados
na inicial do , sem, entretanto, impugnar o fundamento relativo ao óbice de writ
supressão de instância. Assim, tem incidência a Súmula 182 deste Superior Tribunal
no ponto.

No que tange à prisão preventiva, conforme afirmei monocraticamente, do
atento exame dos autos, observo que a segregação cautelar do acusado se encontra
adequadamente fundamentada a partir da análise particularizada da situação fática,
amparada na gravidade concreta do delito aferida na quantidade e variedade de
drogas apreendidas – 244 g de maconha, 6,5 g de haxixe, 6 unidades de substância
análoga a lança-perfume e 53 comprimidos de , além dos entorpecentes ecstasy
apreendidos com os corréus – e no risco de reiteração delitiva evidenciado pelo fato de
o agravante responder a outra ação penal por tráfico de drogas (fls.  e 372).163/164
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Com efeito, o entendimento das instâncias ordinárias de que é legítima a
prisão cautelar em questão está em consonância com o entendimento pacífico
do Superior Tribunal de Justiça. A propósito, a jurisprudência desta Corte Superior é
firme ao asseverar que, nas hipóteses em que a quantidade  a natureza dase/ou
drogas apreendidas, e outras circunstâncias do caso, revelem a maior reprovabilidade
da conduta investigada, tais dados são bastantes para demonstrar a gravidade
concreta do delito e, por conseguinte, justificar a custódia cautelar para a garantia da

 (AgRg no HC n.  Ministro Schietti Cruz, Sexta Turma, DJeordem pública 899.502/SP,
.12/6/2024)

E, ainda: AgRg no HC n.  Ministro Reynaldo Soares da908.734/MT,
Fonseca, Quinta Turma, DJe  e AgRg no RHC n.  Ministro João 12/6/2024; 160.743/MG,
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 20/5/2022.

Registre-se, ainda, que, para fins de análise da custódia cautelar voltada à
garantia da ordem pública, considera-se a quantidade total de drogas apreendidas com
todos os acusados, não sendo cabível a avaliação isolada da porção encontrada com
cada um. Inclusive, confirma esse entendimento o fato de que basta a apreensão de
drogas com um único corréu para que todos respondam pelo crime de tráfico de
drogas.

Nesse sentido: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. CONDENAÇÃO. PROVAS
SUFICIENTES. APREENSÃO DE DROGAS NA POSSE DE CORRÉUS.
PARTICIPAÇÃO DO AGRAVANTE NO PROCESSO DE AQUISIÇÃO E
TRANSPORTE DOS ENTORPECENTES. ATIPICIDADE AFASTADA.
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de apreensão de

drogas em posse direta do agravante afasta a materialidade do crime de tráfico de
drogas; (ii) esclarecer se a conduta do paciente se trata de mero ato preparatório
impunível e (iii) verificar a validade das decisões que autorizaram e prorrogaram
interceptações telefônicas, considerando a fundamentação apresentada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a

ausência de apreensão de drogas na posse direta do agente não afasta a
materialidade do delito de tráfico, desde que evidenciado o liame subjetivo
entre os agentes e a apreensão de substâncias entorpecentes com outros
integrantes da organização criminosa.

[...]
Tese de julgamento:
1. A ausência de apreensão de drogas na posse direta do agente não afasta

a materialidade do delito de tráfico quando há ligação com outros integrantes da
organização criminosa.

[...]
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(AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta1.001.492/MS,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifo nosso). 19/11/2025,  26/11/2025

Ademais, diferentemente do que afirmou a defesa, a jurisprudência desta
Corte Superior compreende que a preservação da ordem pública justifica a imposição
da prisão preventiva quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo , porquanto tais ações penais em curso
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua

 (AgRg no RHC n.  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,periculosidade 159.385/SC,
Sexta Turma, DJe  – grifo nosso). 27/5/2022

Inclusive, a , que promoveu alterações no Código de Lei n. 15.272/2025
Processo Penal, passou a estabelecer critérios objetivos para a aferição da
periculosidade do agente, dispondo, no  § 3º, inciso IV, que devem ser art. 312,
considerados, para esse fim, o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive à vista
da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.

Nesse contexto, a existência de registros criminais, bem como a pendência
de investigações ou ações penais em desfavor do agravante, constituem elementos
que, à luz da nova disciplina legal, evidenciam, por si sós, o risco concreto de
reiteração delitiva e a consequente ameaça à ordem pública, legitimando, assim, a
imposição da custódia cautelar.

A propósito, a jurisprudência desta Casa Julgadora tem-se mostrado
uníssona acerca do tema. Exemplificativamente: AgRg no HC n. 1.057.673/SP,
 Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN  AgRg no RHC n.  16/3/2026; 225.165/MG,
 Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN  AgRg no HC n.  2/3/2026;

 Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN1.067.208/MG,  14/4/2026;
e AgRg no RHC n.  Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN229.294/AL,  9/4/2026.

Por fim, é entendimento desta Corte Superior de Justiça que as condições
favoráveis do agravante, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar
quando devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida cautelar alternativa
quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Ante o exposto, do agravo regimental e, nessa conheço parcialmente 
extensão, -lhe . nego  provimento
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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